 1. Identificação do debate 

	Tema do debate:.Competências Essenciais e Educação para Grupos Vulneráveis.

Organizado por: CNE e EUNEC (European Network of Education Councils)

Data: .19-20 de Junho de 2006
Local de realização: CNE.

Participantes: 70 Professores e investigadores




 2. Síntese do debate 

	 Problemas e dificuldades identificados: 

Em Novembro de 2005, a Comissão Europeia lançou uma proposta de recomendação do Parlamento Europeu e do Conselho sobre Competências essenciais para a aprendizagem ao longo da vida cuja aprovação se prevê para o final de 2006.

Estas competências  são identificadas como as necessárias à realização individual, à coesão social e à empregabilidade numa sociedade do conhecimento.

Pretende-se que constituam o quadro de referência de apoio aos Estados-Membros em processos de reorganização dos sistemas de educação e formação de forma a garantir que todos os jovens as tenham adquirido no final da formação inicial, a um nível que os habilite para a vida adulta e que permita aos adultos desenvolvê-las e actualizá-las ao longo da vida.

O desenvolvimento destas competências tem de estar genuinamente acessível a todos, incluindo aos que têm necessidades especiais, aos que abandonam e aos adultos. 

Vários grupos manifestaram o seu acordo genérico com a definição de competências essenciais para a ALV, por várias razões, incluindo:

· O facto de assim se identificar um percurso para o desenvolvimento da escolaridade e da educação de adultos. 

· O estabelecimento de coerência entre subsistemas de formação, por exemplo, entre o regular e o vocacional

· O estabelecimento de coerência entre sectores, laboral e educacional

No entanto, apesar deste consenso, foram identificados alguns aspectos a merecer atenção (EESC):

· Dúvida sobre uma efectiva e permanente correspondência com as necessidades do mercado laboral

· Dúvida sobre a noção de essencialidade, em relação com o conceito de competência

· Especificação da área de incidência: educação e formação básica, vocacional, de adultos, formal, informal, em exercício.

· Exigência de renovação na preparação de educadores e professores: necessidade de novos conhecimentos e competências

· Necessidade da existência de estatísticas fiáveis

· Implicações sobre grupos vulneráveis de diferentes origens e características: os que desistem ou abandonam a escola; os velhos; os não qualificados; os desactualizados; os deficientes; os grupos com necessidades especiais...

Medidas de intervenção propostas:

1. Apesar de identificada a necessidade de clarificar o conceito de competência (sugere-se a adopção da definição constante do EQF), tornou-se patente que as competências essenciais em análise configuram um core curriculum, dada a sua natureza de essencialidade e a obrigatoriedade da sua aquisição na formação inicial. Do mesmo modo constituem uma referência comum para a organização de programas de formação.

São 8 as competências essenciais para a aprendizagem ao longo da vida, definidas como uma combinação de conhecimentos, aptidões e atitudes (texto integral em http://register.consilium.europa.eu/pdf/pt/06/st03/st03650.pt06.pdf):

1. Comunicação em língua materna

2. Comunicação em línguas estrangeiras

3. Competência matemática e competências básicas em ciência e tecnologia

4. Competência digital

5. Aprender a aprender

6. Competências sociais e cívicas

7. Espírito de iniciativa e espírito empresarial (entrepreneurship)

8. Sensibilidade e expressão culturais

2. A integração destas competências, sobretudo em currículos disciplinares rígidos, exige uma profunda mudança de abordagem e perspectivas. Metade destas competências é de natureza transversal: não precisam de ser ensinadas, mas têm de ser “aprendidas pela experiência”. O que implica que 

· As escolas se devam transformar em comunidades de aprendizagem. “Uma cultura de aprendizagem é de extrema importância”.

· Se deva dedicar especial atenção a sistemas de apoio
· Se alterem as características das lideranças escolares em conformidade.

· A preparação de professores se adeque a estas novas exigências de conhecimento, competências e atitudes. É particularmente importante “preparar os professores para fornecerem apoio efectivo a alunos do ensino secundário, da formação vocacional e de adultos na aquisição das competências essenciais, enquanto eles próprios adquirem ou desenvolvem as competências essenciais de que precisam para o seu trabalho.

3. Em relação às consequências da aplicação desta recomendação junto de grupos vulneráveis, aconselha-se que

· haja coerência com outras ferramentas europeias concebidas no âmbito da Educação e Formação 2010, tais como o EQF (Quadro Europeu de Qualificações), sistemas de transferência de créditos, validação de aprendizagem não-formal.

· cada país, sector ou localidade defina objectivos e metas realistas e critérios claros que permitam identificar os grupos ou indivíduos que não tenham adquirido as competências essenciais

·  “Ninguém seja deixado para trás”.

· Os sistemas educativos não só tenham de assegurar a equidade no acesso de jovens e adultos, mas também criar igualdade de oportunidades, desenhando processos educativos que permitam que também os que têm dificuldades de aprendizagem consigam adquirir as competências necessárias.

4. Uma vez que a aquisição de competências que são transaccionáveis e necessárias para o sucesso social ocorre num contexto de competição entre indivíduos e grupos sociais, na lógica da “sociedade do conhecimento”, propõe-se que um dos objectivos das medidas governamentais e dos cursos de formação estratégica seja mitigar as consequências negativas da emulação e criar níveis diferenciados de competição.

5. Formação de professores adequada a estas novas necessidades e à prevenção de casos de desistência e abandono, com base nos princípios de cooperação, por um lado, e  transversalidade, flexibilidade e diferenciação, por outro. Diferenciação mais relacionada com flexibilidade e bem assim com a noção da diversidade de provisões educativas, metodologias e estratégias e menos com a hierarquização de competências.

6. Tendo em conta que se considera que a aquisição destas competências por parte das gerações mais velhas é factor de coesão social, é necessário que os estados membros não excluam estas populações dos seus esforços de formação e disponibilização de meios, com vista a atenuar:

· a clivagem geracional em termos de “literacia digital”, por exemplo;

· a discriminação gerada por objectivos estratégicos de informação e participação social (e-government ou aproximação dos serviços aos seus utilizadores através de meios tecnológicos), que estão dependentes da aquisição de competências básicas para o efeito.

7. Para a desistência e abandono precoce dos sistemas escolares, considera-se importante assegurar que tenham outras oportunidades de apoio para a aquisição destas competências essenciais, através de

· “programas de formação não-formal”

· programas de formação construídos “à medida”, de cariz profissional (combinar aprendizagem com trabalho), concebidos com base nas competências já adquiridas e interesses profissionais e com acompanhamento individual próximo 

8. São considerados factores críticos do sucesso:

· A formação e competências dos professores. O professor tem de ser capaz de lidar com a diversidade e isso ultrapassa a mera esfera “pedagógica”.

· Uma atenção privilegiada sobre a aprendizagem informal (currículo oculto).

· Um diálogo profíquo com a sociedade civil, no sentido da complementaridade das acções e da subsidiaridade entre as instituições.

· Intercâmbio entre contextos formais e não formais de aprendizagem.




  

Relator do debate:.      Filomena Matos
 Nota: Por favor, anexar o programa do encontro (seminário / colóquio / reunião) em que teve lugar este debate e enviar para www. debatereducacao.pt 

 

